
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  030/001080/2021 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 51115 

VALOR DO DÉBITO: 2.945,40 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

A recorrente insurge-se por meio de Recurso Voluntário contra decisão de primeira 

instância que manteve a higidez do Auto de Infração nº 5115, lavrado devido ao 

descumprimento da obrigação acessória consistente na autenticação prévia do livro de 

registro de utilização de documentos fiscais e termos de ocorrências. 

Em suas razões recursais reitera os argumentos levados à análise da primeira instância  

sobre os fundamentos da exclusão de ofício do regime do Simples Nacional realizada 

pela Autoridade Fiscal no curso da ação fiscal e requer o reconhecimento de que não 

houve descumprimento de obrigação acessória, com a consequente declaração de 

nulidade do Auto de Infração nº 5115. 

 

É o relatório. 

Passo a analisar os pontos devolvidos para análise deste Conselho: 

O Auto de Infração Regulamentar ora guerreado foi lavrado por descumprimento de 

obrigação acessória regularmente instituída, comprovada em procedimento de 

fiscalização e devidamente confessada pelo contribuinte em seu Recurso Voluntário. 

Apenas no item 3.3 de sua peça defensiva aborda diretamente o assunto objeto da 

autuação reconhecendo não ter autenticado o Livro de Registro Fiscal por acreditar que 

a entrega da Declaração Eletrônica de Serviços teria o condão de suprir essa obrigação 

acessória, sem apresentar dispositivo legal que ampare sua conclusão. 

O art.103 da Lei 2597/08 assim dispõe sobre a obrigação acessória descumprida: 

Art. 103. Os livros fiscais deverão ser apresentados para autenticação na 

repartição competente no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de 

inscrição no Cadastro de Contribuintes de Tributos Mobiliários da 

Secretaria Municipal de Fazenda. 

§ 1º Na emissão dos documentos fiscais previstos em regulamento, o 

contribuinte deverá observar a data limite fixada para sua validade. 
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(Redação dada pela Lei nº 2678/2009) (Parágrafo Único transformado 

em § 1º pela Lei nº 3252/2016) 

§ 2º A inutilização, a destruição, o extravio, a perda e a não conservação 

de livros e documentos fiscais, obrigatórios pela legislação de regência, 

devem ser comunicados à repartição fazendária competente, nos termos 

do regulamento. (Redação acrescida pela Lei nº 3252/2016) 

§ 3º A escrituração dos livros e documentos fiscais seguirá as regras 

previstas em regulamento. (Redação acrescida pela Lei nº 3252/2016) 

O art.121 e seus dispositivos detalham a infração e sua respectiva penalidade: 

Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na 

legislação do Imposto sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes 

multas: 

II - relativamente aos livros fiscais 

b) falta de autenticação, estando o contribuinte inscrito ou não no órgão 

competente: multa no valor da Referência M1, por livro e por mês ou 

fração, a partir da obrigatoriedade 

O contribuinte não pode se escusar do cumprimento da lei alegando seu 

desconhecimento.  

Ausente qualquer argumento capaz de desconstituir a apuração que houve 

inadimplemento de obrigação acessória, presumem-se verdadeiras as constatações que 

resultaram na lavratura do Auto de Infração nº 51106. 

A exclusão de ofício efetuada pela Autoridade Fiscal é objeto de processo 

administrativo próprio no qual é assegurado ao contribuinte exercer sua irresignação 

amparado nas garantias do contraditório e ampla defesa e não tem relação com a 

infração apurada no presente processo. Flagrante a inadequação da via eleita para 

discutir esse assunto, deixo de apreciar as alegações sobre a exclusão do Simples 

Nacional.   

De todo o exposto, opino pelo conhecimento do recurso e seu não provimento. 
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Rafael Henze 

Auditor Fiscal 

 

 

Niterói, 09/08/2021 

 

  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 19/08/2021 14:45

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 19/08/2021 14:45
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  Nº do documento:  05497/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   AO RELATOR

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  25/08/2021 13:29:10

  Código de
Autenticação:  D792C2AB7B70E82B-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Ao Conselheiro Ermano Santiago,

Para emitir relatório e voto, observando o prazo regimental, nos termos do art. 23, inciso II c/c art. 52 do
Regimento Interno do Conselho de Contribuintes.

 

CC, em 25 de agosto de 2021.
 

 

Documento assinado em 25/08/2021 13:29:10 por FERNANDA DOS SANTOS MARTINS -
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO / MAT: 2440430
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  Nº do documento:  00955/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   null

  Autor:  2331403 - CARLOS MAURO NAYLOR

  Data da criação:  08/09/2021 17:24:15

  Código de
Autenticação:  EA8A9E09837F305B-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COISS - COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO

  Ao conselheiro Eduardo Sobral, para emitir relatório e voto.

Em 8 de setembro de 2021.

Carlos Mauro Naylor - Presidente do Conselho de Contribuintes

 

Documento assinado em 08/09/2021 17:24:15 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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EMENTA: Simples Nacional – Recurso voluntário – 

Auto de Infração decorrente do descumprimento da 

obrigação acessória consistente em autenticar 

previamente o Livro de Registro de Utilização de 

Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência – 

Inteligência do art. 113, § 3º, do CTN – Poder-dever 

da Administração de constituir um crédito tributário  

– Aplicação do art. 121, inciso II, alínea “b”, da Lei 

nº 2.597/09 – Recurso conhecido e desprovido. 

 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

Trata-se de recurso voluntário interposto por LUMARJ PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS AUXILIARES em face da decisão de primeira instância que manteve o Auto de 

Infração n. 51115, lavrado devido ao descumprimento da obrigação acessória consistente 

em autenticar previamente o Livro de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e 

Termos de Ocorrência. 

 

Em primeira instância, o contribuinte aduziu os seguintes argumentos: (i) que ao 

Auto de Infração está viciado, pois a exigibilidade do crédito tributário cobrado estaria 

suspensa com a interposição de Impugnação ao ato de exclusão do Simples Nacional, de 

acordo com o art. 151, inciso III, do CTN; (ii) que a atividade prestada pelo contribuinte 

não se enquadra nas vedações ao Simples Nacional, por consistir na prestação de serviços 

combinados para apoio a edifícios, notadamente serviços de vigilância, limpeza e 

conservação; (iii) que os serviços prestados pela empresa não se enquadram em cessão de 

mão de obra, por ausência de relação de subordinação e por ocorrerem no seu próprio 

estabelecimento; (iv) que a entrega de Declaração Eletrônica de Serviços substitui o Livro 

de Registro de Documentos Fiscais, não sendo necessária sua autenticação; e (v) que, 

ainda que não fosse reconhecida a nulidade do auto de infração, deveria ser autorizada a 
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compensação do ISS presente no Auto de Infração com os valores já recolhidos através 

do Simples Nacional, nos termos do art. 156, inciso II, do CTN. 

 

A decisão a quo, com base no parecer de fls. 56/60, julgou improcedente o pedido, 

ao entender que a discussão quanto à exclusão do contribuinte do Simples Nacional não 

afeta a obrigação acessória de providenciar a autenticação prévia do Livro de Registro de 

Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, com base no art. 61-A, §1º, 

inciso III, da Resolução CGSN nº 94/2011; art. 36, inciso II, art. 38, §§3º e 4º e art. 41, 

todos do Decreto nº 4.652/85; art. 93 e art. 102, ambos da Lei Municipal nº 2.597/08; e 

art. 113, §2º, do CTN. 

 

Inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário ao Conselho de 

Contribuintes, no qual retoma os mesmos argumentos apresentados por ocasião da 

impugnação em primeira instância. 

 

A Representação Fazendária se manifesta pelo conhecimento e desprovimento 

do recurso voluntário por entender ausente qualquer argumento capaz de desconstruir a 

apuração de que houve inadimplemento da obrigação acessória, além de inadequada a via 

eleita para discutir a exclusão do Simples Nacional. 

 

É o relatório. 

 

Presentes os pressupostos gerais de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

recurso voluntário interposto. 

 

Em primeiro lugar, é mister ressaltar que o Auto de Infração em exame tem por 

objeto o lançamento de multa fiscal regulamentar pelo descumprimento da obrigação 

acessória de autenticar previamente o Livro de Registro de Utilização de Documentos 

Fiscais e Termos de Ocorrência, infringindo, desse modo, o art. 103 da Lei Municipal nº 

2.597/08 e o art. 41 do Decreto nº 4.652/85, alterado pelos Decretos nos 8.464/01, 

8.619/01, 9.549/05 e 9.734/05. 
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Assim, não se pode conhecer de argumentos relativos à exclusão do contribuinte 

do Simples Nacional, os quais devem cingir-se ao processo administrativo específico, que 

é o PA 030/0010866/2021 (espelho). Do contrário, este Conselho estaria às voltas do 

exame da mesma matéria reiteradas vezes, sob o risco de perpetuação da demanda e 

prejuízo da eficiência. É, portanto, inadequada a via eleita para discutir a exclusão do 

Simples Nacional, como bem ressaltou a Representação Fazendária. 

 

Contudo, ainda que o contribuinte fosse optante do Simples Nacional, deveria 

ser cumprida a obrigação acessória consistente em autenticar o Livro de Registros de 

Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências. Tanto é assim que o art. 64 

da Resolução CGSN nº 140/2018 dispõe: 

 

Art. 64. A RFB, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não 

poderão instituir obrigações tributárias acessórias ou estabelecer 

exigências adicionais e unilaterais, relativamente à prestação de 

informações e apresentação de declarações referentes aos tributos 

apurados na forma prevista no Simples Nacional, além das estipuladas 

ou previstas nesta Resolução e atendidas por meio do Portal do Simples 

Nacional. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 26, §§ 4º e 15) 

 

§ 1º O disposto no caput não se aplica às obrigações e exigências 

decorrentes de: 

(...) 

III - procedimento administrativo fiscal, tais como a exibição de livros, 

documentos ou arquivos eletrônicos e o fornecimento de informações 

fiscais, econômicas ou financeiras, previstos ou autorizados nesta 

Resolução, bem como aqueles necessários à fundamentação dos atos 

administrativos oriundos do procedimento; (Lei Complementar nº 123, 

de 2006, art. 2º, inciso I e § 6º; Lei nº 5.172, de 1966, art. 195, caput) 

(...) 

 

Em sua defesa, alega, ainda, o contribuinte que procedeu a entrega de Declaração 

Eletrônica de Serviços, acreditando que esta serviria para escrituração mensal de todos os 
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documentos fiscais emitidos e documentos recebidos referentes aos serviços prestados, 

substituindo, portanto, o Livro de Registro de Documentos Fiscais e, por conseguinte, 

não sendo necessária sua autenticação. 

 

No entanto, não merece prosperar o argumento, uma vez que o Livro de Registro 

de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência, conforme o art. 36, inciso 

II, e art. 38, §§ 3º e 4º do Decreto nº 4.652/85, tem por escopo, entre outros, permitir o 

registro dos atos administrativos decorrentes do procedimento de fiscalização. 

 

Não obstante, art. 41 do Decreto nº 4.652/85 dispõe que o contribuinte deve 

providenciar a autenticação prévia do livro fiscal, de modo a lhe conferir idoneidade e 

permitir que o Fisco municipal possa controlar a quantidade de livros do contribuinte e 

dos atos e termos que ali devem ser lavrados.  

 

O descumprimento da obrigação acessória consistente em autenticar 

previamente o Livro de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de 

Ocorrência tanto fere a administração tributária que é prevista uma multa no art. 121, 

inciso II, alínea “b”, da Lei Municipal nº 2.597/09, a fim de desestimular o contribuinte a 

infringir a legislação. 

 

Ora, rege-se a Administração Pública pelo princípio da legalidade, que a permite 

atuar somente quando exista lei que o determine ou autorize, devendo obedecer 

estritamente ao estipulado na lei. Havendo, pois, a previsão pelo legislador municipal de 

pena para o não cumprimento da obrigação acessória em voga, impõe-se a cobrança da 

multa, sob pena de violação ao princípio supracitado. 

 

Nesse sentido, é a lição de Hugo de Brito Machado1, segundo o qual o 

inadimplemento das obrigações tributárias em geral tem como sequência a sanção 

pecuniária, a multa que, uma vez definitivamente aplicada, faz nascer o crédito a favor da 

 
1
 MACHADO, Hugo de Brito. Comentários ao Código Tributário Nacional: artigos 96 a 138, 2ª ed. São 

Paulo: Editora Atlas, 2008, v. 2, p. 298. 
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Fazenda Pública. Assim, “certo é que, em razão do inadimplemento da obrigação 

tributária, surge para a Fazenda Pública o poder-dever, ou direito potestativo, de 

constituir um crédito tributário cujo conteúdo é a penalidade pecuniária 

correspondente”2. 

 

Conclui o autor, com fulcro no art. 113, § 3º, do CTN, que o inadimplemento da 

obrigação acessória faz nascer para o fisco o direito de constituir um crédito tributário 

contra o inadimplente, cujo conteúdo é precisamente a penalidade pecuniária. Tal 

obrigação acessória possui caráter autônomo em relação à principal e subsiste mesmo não 

existindo obrigação principal a ser adimplida, no interesse da arrecadação ou da 

fiscalização de tributos3. 

 

Logo, é correta a autuação, eis que o recorrente apresentou o Livro de Registro 

de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência sem a autenticação prévia, 

não havendo que se falar em reforma do Auto de Infração. 

 

Pelo exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário, 

mantendo-se in totum a decisão de primeira instância. 

 

Niterói, 5 de outubro de 2021. 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

 
2
 MACHADO, Hugo de Brito. Comentários ao Código Tributário Nacional: artigos 96 a 138, 2ª ed. São 

Paulo: Editora Atlas, 2008, v. 2, p. 299. 
3 STJ, AgRg no AREsp 783.791/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, j. 15/12/2015, DJe 

05/02/2016. 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 05/10/2021 18:51

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
Data: 05/10/2021 18:51
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  Nº do documento:  00382/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº 00502/2021 - (FCCN)

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  22/12/2021 15:17:40

  Código de
Autenticação:  ED90DBCE5EC8D140-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Termo de desentranhamento DESPACHO nº 00502/2021
Motivo: erro material: antes dos despachos finais, o Conselheiro DR. EDUARDO SOBRAL PARA A
ALTERAÇÃO DO SEU RELATORIO E VOTO
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  Nº do documento:  00383/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº 00501/2021 - (FCCN)

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  22/12/2021 15:17:40

  Código de
Autenticação:  30E81C9082EB2DDB-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Termo de desentranhamento DESPACHO nº 00501/2021
Motivo: erro material: antes dos despachos finais, o Conselheiro DR. EDUARDO SOBRAL PARA A
ALTERAÇÃO DO SEU RELATORIO E VOTO
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  Nº do documento:  00384/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº 00500/2021 - (FCCN)

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  22/12/2021 15:17:40

  Código de
Autenticação:  1C98A43AFC26457B-6

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Termo de desentranhamento DESPACHO nº 00500/2021
Motivo: erro material: antes dos despachos finais, o Conselheiro DR. EDUARDO SOBRAL PARA A
ALTERAÇÃO DO SEU RELATORIO E VOTO
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  Nº do documento:  00385/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº 00499/2021 - (FCCN)

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  22/12/2021 15:17:40

  Código de
Autenticação:  67E6E2E9135C4B20-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Termo de desentranhamento DESPACHO nº 00499/2021
Motivo: erro material: antes dos despachos finais, o Conselheiro DR. EDUARDO SOBRAL PARA A
ALTERAÇÃO DO SEU RELATORIO E VOTO
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EMENTA: Simples Nacional – Recurso voluntário – 

Obrigação acessória – Auto de Infração decorrente do 

descumprimento da obrigação acessória consistente em 

autenticar previamente o Livro de Registro de Utilização 

de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência – Art. 103 

da Lei nº 2.597/08 c/c art. 41 do Decreto nº 4.652/85 - 

Princípio da retroatividade benigna da norma tributária (art. 

106 do CTN) – Recurso conhecido e provido.  

 

 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

 

Trata-se de recurso voluntário interposto por LUMARJ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

AUXILIARES em face da decisão de primeira instância que manteve o Auto de Infração n. 

51115, lavrado devido ao descumprimento da obrigação acessória consistente em autenticar 

previamente o Livro de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência. 

 

Em primeira instância, o contribuinte aduziu os seguintes argumentos: (i) que o Auto 

de Infração está viciado, pois a exigibilidade do crédito tributário cobrado estaria suspensa com 

a interposição de Impugnação ao ato de exclusão do Simples Nacional, de acordo com o art. 

151, inciso III, do CTN; (ii) que a atividade prestada pelo contribuinte não se enquadra nas 

vedações ao Simples Nacional, por consistir na prestação de serviços combinados para apoio a 

edifícios, notadamente serviços de vigilância, limpeza e conservação; (iii) que os serviços 

prestados pela empresa não se enquadram em cessão de mão de obra, por ausência de relação 

de subordinação e por ocorrerem no seu próprio estabelecimento; (iv) que a entrega de 

Declaração Eletrônica de Serviços substitui o Livro de Registro de Documentos Fiscais, não 

sendo necessária sua autenticação; e (v) que, ainda que não fosse reconhecida a nulidade do 
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auto lançamento, deveria ser autorizada a compensação do ISS presente no Auto de Infração 

com os valores já recolhidos através do Simples Nacional, nos termos do art. 156, inciso II, do 

CTN. 

 

A decisão a quo, com base no parecer de fls. 56/60, julgou improcedente o pedido, ao 

entender que a discussão quanto à exclusão do contribuinte do Simples Nacional não afeta a 

obrigação acessória de providenciar a autenticação prévia do Livro de Registro de Utilização 

de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, com base no art. 61-A, §1º, inciso III, da 

Resolução CGSN nº 94/2011; art. 36, inciso II, art. 38, §§3º e 4º e art. 41, todos do Decreto nº 

4.652/85; art. 93 e art. 102, ambos da Lei nº 2.597/08; e art. 113, §2º, do CTN. 

 

Inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário ao Conselho de 

Contribuintes, no qual retoma os mesmos argumentos apresentados por ocasião da impugnação 

em primeira instância. 

 

A Representação Fazendária se manifesta pelo conhecimento e desprovimento do 

recurso voluntário por entender ausente qualquer argumento capaz de desconstruir a apuração 

de que houve inadimplemento da obrigação acessória, além de inadequada a via eleita para 

discutir a exclusão do Simples Nacional. 

 

É o relatório. 

 

Presentes os pressupostos gerais de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

recurso voluntário interposto. 

 

Em primeiro lugar, é mister ressaltar que o Auto de Infração em exame tem por objeto 

o lançamento de multa fiscal regulamentar pelo descumprimento da obrigação acessória de 

autenticar previamente o Livro de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de 

Ocorrência, infringindo, desse modo, o art. 103 da Lei Municipal nº 2.597/08 e o art. 41 do 

Decreto nº 4.652/85, alterado pelos Decretos nos 8.464/01, 8.619/01, 9.549/05 e 9.734/05 
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Assim, não se pode conhecer de argumentos relativos à exclusão do contribuinte do 

Simples Nacional, os quais devem cingir-se ao processo administrativo específico, que é o PA 

030/0010866/2021 (espelho). Do contrário, este Conselho estaria às voltas do exame da mesma 

matéria reiteradas vezes, sob o risco de perpetuação da demanda e prejuízo da eficiência. É, 

portanto, inadequada a via eleita para discutir a exclusão do Simples Nacional, como bem 

ressaltou a Representação Fazendária.  

 

Contudo, ainda que o contribuinte fosse optante do Simples Nacional, deveria ser 

cumprida a obrigação acessória consistente em autenticar o Livro de Registros de Utilização 

de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências. Tanto é assim que o art. 64 da Resolução 

CGSN nº 140/2018 dispõe: 

 

Art. 64. A RFB, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão 

instituir obrigações tributárias acessórias ou estabelecer exigências adicionais 

e unilaterais, relativamente à prestação de informações e apresentação de 

declarações referentes aos tributos apurados na forma prevista no Simples 

Nacional, além das estipuladas ou previstas nesta Resolução e atendidas por 

meio do Portal do Simples Nacional. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 

26, §§ 4º e 15) 

 

§ 1º O disposto no caput não se aplica às obrigações e exigências decorrentes 

de: 

 

III - procedimento administrativo fiscal, tais como a exibição de livros, 

documentos ou arquivos eletrônicos e o fornecimento de informações fiscais, 

econômicas ou financeiras, previstos ou autorizados nesta Resolução, bem 

como aqueles necessários à fundamentação dos atos administrativos oriundos 

do procedimento; (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 2º, inciso I e § 6º; 

Lei nº 5.172, de 1966, art. 195, caput) 
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Em sua defesa, alega, ainda, o contribuinte que procedeu a entrega de Declaração 

Eletrônica de Serviços, acreditando que esta serviria para escrituração mensal de todos os 

documentos fiscais emitidos e documentos recebidos referentes aos serviços prestados, 

substituindo, portanto, o Livro de Registro de Documentos Fiscais e, por conseguinte, não 

sendo necessária sua autenticação. 

 

No entanto, não merece prosperar o argumento, uma vez que o Livro de Registro de 

Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência, conforme o art. 36, inciso II, e art. 

38, §§ 3º e 4º do Decreto nº 4.652/85, tem por escopo, entre outros, permitir o registro dos atos 

administrativos decorrentes do procedimento de fiscalização. 

 

Não obstante, art. 41 do Decreto nº 4.652/85 dispõe que o contribuinte deve 

providenciar a autenticação prévia do livro fiscal, de modo a lhe conferir idoneidade e permitir 

que o Fisco municipal possa controlar a quantidade de livros do contribuinte e dos atos e termos 

que ali devem ser lavrados. 

 

O descumprimento da obrigação acessória consistente em autenticar previamente o 

Livro de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência tanto fere a 

administração tributária que era prevista uma multa no art. 121, inciso II, alínea “b”, da Lei 

Municipal nº 2.597/09, a fim de desestimular o contribuinte a infringir a legislação. 

 

 Entretanto, o referido dispositivo ganhou nova redação pela Lei nº 3.461/2019, 

ensejando a aplicação do princípio da retroatividade benigna. Isso porque, consignado no art. 

106, II, alíneas “a” e “c” do CTN, tal princípio estabelece que a lei nova incide sobre ato ou 

fato pretérito não definitivamente julgado, quando deixe de defini-lo como infração, ou quando 

lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. 

 

Assim, vez que nova redação pela Lei nº 3.461/2019 deixou de cominar sanção à falta 

de autenticação dos livros fiscais e estabeleceu previsão legal favorável ao contribuinte, deve 

ser aplicada ao caso, o que impõe o cancelamento do Auto de Infração guerreado. 
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Pelo exposto, voto pelo conhecimento e provimento do recurso voluntário, no sentido 

de reformar a decisão de primeira instância, cancelando o Auto de Infração nº 51115. 

 

Niterói, 18 de outubro de 2021. 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

 

 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 16/01/2022 13:03

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
Data: 16/01/2022 13:03
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  Nº do documento:  00096/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  16/01/2022 18:45:45

  Código de
Autenticação:  CDFCCEE14B40342F-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COISS - COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°.030/008.733/2017 (ESPELHO 030/010.860/2021               DATA: - 13/10/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.285º SESSÃO HORA: - 10:00             DATA: - 13/10/2021

PRESIDENTE: - CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES

1. LUIZ ALBERTO SOARES

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. LUIZ FELIPE CARREIRA MARQUES

4. EDUARDO SOBRAL TAVARES

5. PATRÍCIA PORTO GUIMARAES

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

8. LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. (01,02,03, 04,05,06, 07,08 )

VOTOS VENCIDOS: Dos Membros sob o n°s. ( X )

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )         NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - EDUARDO SOBRAL TAVARES

CC, em 13 de Outubro de 2021  

 

Documento assinado em 27/01/2022 15:10:01 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00097/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO º 2.854/2021

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  16/01/2022 18:51:12

  Código de
Autenticação:  AD32E536FC407D85-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COISS - COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO

ATA DA 1.285º SESSÃO ORDINÁRIA                                       DATA: 13/10/2021

DECIÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/008.733/2017 (ESPELHO 030/010.860/2021)

RECORRENTE: LUMARJ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AUXILIARES LTDA
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

RELATOR: - EDUARDO SOBRAL TAVARES

 - Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e provimento totsl do recurso:DECISÃO
voluntário, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

: -ACÓRDÃO Nº 2.854/2021 "Simples Nacional – Recurso voluntário – Obrigação acessória – Auto
de Infração decorrente do descumprimento da obrigação acessória consistente em autenticar
previamente o Livro de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência –
Art. 103 da Lei nº 2.597/08 c/c art. 41 do Decreto nº 4.652/85 - Princípio da retroatividade benigna
da norma tributária (art. 106 do CTN) – Recurso conhecido e provido".

                 CC em 13 de outubro de 2021  

 

Documento assinado em 27/01/2022 15:10:02 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00098/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  16/01/2022 18:59:14

  Código de
Autenticação:  D548DC1ADEB1310A-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COISS - COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/008.733/2017 (ESPELHO 030/010.860/2021)

“LUMARJ PRESTAÇÃO DESERVIÇOS AUXILIARES LTDA"

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

Senhora Secretária,

 

                        Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e provimento total do recurso
voluntário, nos termos do voto do relator.

          Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

                CC em 13 de outubro de 2021  

 

Documento assinado em 27/01/2022 15:10:02 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00099/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   FCAD PUBLICAR ACÓRDÃO Nº 2.854/2021

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  16/01/2022 19:09:17

  Código de
Autenticação:  41BDDD24C00E2104-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COISS - COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO

À  F C A D ,  
Senhora Subsecretária,

 

 

 

                     Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno
do Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA

: -ACÓRDÃO Nº 2.854/2021  "Simples Nacional – Recurso voluntário – Obrigação acessória – Auto
de Infração decorrente do descumprimento da obrigação acessória consistente em autenticar
previamente o Livro de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência –
Art. 103 da Lei nº 2.597/08 c/c art. 41 do Decreto nº 4.652/85 - Princípio da retroatividade benigna
da norma tributária (art. 106 do CTN) – Recurso conhecido e provido".

             CC em 13 de outubro de 2021 

 

Documento assinado em 27/01/2022 15:10:03 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403

PROCNIT
Processo: 030/0010860/2021
Fls: 100



PROCNIT
Processo: 030/0010860/2021
Fls: 101



PROCNIT
Processo: 030/0010860/2021
Fls: 102



Anexado por: HAYSSA SILVA DE FARIA     Matrícula: 1237290 Data: 13/04/2022 12:30

Assinado por: HAYSSA SILVA DE FARIA - 1237290
Data: 13/04/2022 12:30
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  Nº do documento:  00410/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO ENVIADO AO CC

  Autor:  1237290 - HAYSSA SILVA DE FARIA

  Data da criação:  13/04/2022 12:31:13

  Código de
Autenticação:  DACFB285C8DC1529-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

  Ao CC,

Processo publicado em 13/04/2022.

 

Documento assinado em 13/04/2022 12:31:13 por HAYSSA SILVA DE FARIA - ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO / MAT: 1237290
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